
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 508.366 - RJ (2014/0098355-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO DO RIO DE 

JANEIRO  
ADVOGADO : TATIANA GOMES CRESPO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DA ALDEIA 
PROCURADOR : AILSON GANDRA DE SOUZA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DEMORA. 
CITAÇÃO. PODER JUDICIÁRIO. SÚMULA 106/STJ.
1. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não apreciada pelo Tribunal 
de origem, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios. Incidência da 
Súmula 211/STJ.
2. Da apreciação dos autos, verifica-se que o Recurso Especial não impugnou a 
questão relativa à falta de garantia do Juízo nos Embargos do Devedor (fl. 56, 
e-STJ). 
3. Assim, há fundamento não atacado pela parte recorrente, o qual, sendo apto, 
por si só, para manter o decisum combatido, permite aplicar na espécie, por 
analogia, o óbice da Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 
recurso não abrange todos eles."
4. Discute-se a ocorrência de prescrição do crédito tributário em Execução 
Fiscal. Embora assista razão à recorrente, no que concerne à incidência do art. 
219, § 1°, do CPC nos executivos fiscais, não menos certo é que o STJ 
reconhece a retroatividade da citação à data do ajuizamento da demanda, desde 
que o ato citatório ocorra no prazo processual previsto em lei, e que eventual 
demora não possa ser atribuída exclusivamente ao Poder Judiciário. 
5. É importante registrar a inviabilidade de o STJ apreciar ofensa aos artigos da 
Carta Magna, uma vez que compete exclusivamente ao Supremo Tribunal 
Federal o exame de violação a dispositivo da Constituição da República, nos 
termos do seu art. 102, III, "a".
6. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de agosto de 2014(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 508.366 - RJ (2014/0098355-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO DO RIO DE 

JANEIRO  
ADVOGADO : TATIANA GOMES CRESPO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DA ALDEIA 
PROCURADOR : AILSON GANDRA DE SOUZA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso.

A parte agravante aduz a nulidade da Certidão de Dívida Ativa ofertada pelo 

agravado ante a ausência de critérios mínimos para verificação do objeto do fato gerador do 

tributo (fl. 210, e-STJ).

Registra que houve decurso do prazo prescricional em decorrência da inércia 

do Município (fl. 210, e-STJ).

Afirma que a decisão monocrática deve ser anulada, porquanto ofendeu os arts. 

5º, XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da CF (fl. 218, e-STJ).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 508.366 - RJ (2014/0098355-3)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.6.2014.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor (fls. 

195-201, e-STJ):

A indicada afronta do art. 174 do CPC não pode ser analisada, 
pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esse dispositivo legal. O 
Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 
Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal 
a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência 
do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

A propósito cito:
PROCESSO CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. 

FRAUDE NO MEDIDOR. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
AUSÊNCIA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE CONTRARIEDADE À 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICA. DESCABIMENTO.

1. O fundamento utilizado pelo aresto recorrido 
para afastar a cobrança da energia elétrica indevidamente 
consumida foi o de que, mesmo não tendo sido elidida a presunção 
de irregularidade do medidor, a revisão do faturamento está 
prejudicada, porquanto, após a substituição daquele, o consumo 
manteve-se praticamente inalterado. Logo, não houve violação do 
art. 535 do CPC, uma vez que a Corte de origem utilizou-se de 
fundamentos suficientes para solucionar a controvérsia.

2. A falta de prequestionamento dos artigos 3º da 
LICC; 20 e 21, da Lei nº 9.427/96 e 31 da Lei nº 8.987/95 justifica 
a incidência da Súmula 211/STJ.

3. Ainda que assim não fosse, não há como se 
examinar se houve contrariedade aos dispositivos legais indicados, 
pois, para tanto, faz-se necessário emitir juízo de valor sobre o 
conteúdo da própria resolução, isto é, acerca dos procedimentos 
utilizados para a cobrança da tarifa referente à energia 
indevidamente consumida, o que não é permitido no apelo nobre, 
uma vez que se trata de ato normativo não enquadrado no 
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conceito de lei federal, constante da alínea a do inciso III do artigo 
105 da Constituição Federal.

Precedentes.
4. Por fim, tem-se que o aresto combatido está 

assentado nos elementos fático-probatórios da demanda e o seu 
reexame é vedado na presente instância recursal, consoante 
disposto no enunciado da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no 
AREsp 68.440/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, DJe 19/12/2011).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. OFENSA A RESOLUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA.

1. Não se conhece de Recurso Especial em 
relação a ofensa ao art. 535 do CPC quando a parte não aponta, 
de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 
impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.

2. Não se pode conhecer, em regra, de Recurso 
Especial que indica ofensa a comando de resolução, por não estar 
esta espécie de ato normativo compreendida na expressão "lei 
federal", constante da alínea "a" do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal.

3. É inadmissível Recurso Especial quanto a 
questão não apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição 
de Embargos Declaratórios (arts. 3º, 6º, § 3º, II, e 29, I, da Lei 
8.987/1995; e arts. 2º, 3º, XIX, e 17, da Lei 9.247/1996). Incidência 
da Súmula 211/STJ.

4. A Ação de Repetição de Indébito de tarifa de 
água e esgoto se sujeita ao prazo prescricional estabelecido no 
Código Civil, podendo ser vintenário, na forma estabelecida no art. 
177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo com o previsto 
no art. 205 do Código Civil de 2002.

5. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no 
julgamento do REsp 1.113.403/RJ, submetido ao rito do art. 543-C 
do CPC.

6. A divergência jurisprudencial deve ser 
comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre 
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eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto 
dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo 
analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 
interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos 
legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 
do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com 
base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

7. Agravo Regimental não provido (AgRg no 
AREsp 37.894/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 06/03/2012). 

Da apreciação dos autos, verifica-se que o Recurso Especial não 
impugnou a questão relativa à falta de garantia do Juízo nos Embargos do 
Devedor (fl. 56, e-STJ). 

Assim, há fundamento não atacado pela parte recorrente, o qual, 
sendo apto, por si só, para manter o decisum combatido, permite aplicar na 
espécie, por analogia, o óbice da Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles."

Nesse sentido, confiram-se os julgados:

TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO FISCAL – IPTU 
– PRESCRIÇÃO – DECRETAÇÃO DE OFÍCIO – SÚMULA 
283/STF – NULIDADE DA CDA – AUSÊNCIA DE 
DISCRIMINAÇÃO DOS VALORES POR EXERCÍCIO, DOS 
JUROS E DA MULTA. 

(...) 
Tese em torno da prescrição que deixou de atacar 

um dos fundamentos adotados pelo aresto impugnado. Incidência 
da Súmula 283/STF. 

(...) 
(REsp 853.390/RS, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, DJ de  19.10.2006).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
RECURSO ESPECIAL. REDUÇÃO DE VENCIMENTOS. 
RECURSO QUE NÃO ATACA OS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. 
SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO A PORTARIA. NORMA 
QUE NÃO TEM CARÁTER DE LEI FEDERAL. EXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO-COMPROVADO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO. 

(...) 
É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de 

ser inviável o recurso especial que não infirma os fundamentos do 
acórdão impugnado, por atrair o óbice da Súmula 283/STF. 
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(...) 
(REsp 514.153/RN, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, DJ de 23.10.2006).

 Discute-se a ocorrência de prescrição do crédito tributário em 
Execução Fiscal. Embora assista razão à recorrente, no que concerne à 
incidência do art. 219, § 1°, do CPC nos executivos fiscais, não menos certo é 
que o STJ reconhece a retroatividade da citação à data do ajuizamento da 
demanda, desde que o ato citatório ocorra no prazo processual previsto em lei, e 
que eventual demora não possa ser atribuída exclusivamente ao Poder Judiciário. 
Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, 
DO CPC. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO DE O FISCO COBRAR 
JUDICIALMENTE O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TRIBUTO 
SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO CONSTITUÍDO POR ATO DE 
FORMALIZAÇÃO PRATICADO PELO CONTRIBUINTE (IN 
CASU, DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS). PAGAMENTO 
DO TRIBUTO DECLARADO. INOCORRÊNCIA. TERMO 
INICIAL. VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA 
DECLARADA. PECULIARIDADE: DECLARAÇÃO DE 
RENDIMENTOS QUE NÃO PREVÊ DATA POSTERIOR DE 
VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL, UMA VEZ 
JÁ DECORRIDO O PRAZO PARA PAGAMENTO. 
CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL A PARTIR DA 
DATA DA ENTREGA DA DECLARAÇÃO.

1. O prazo prescricional quinquenal para o Fisco 
exercer a pretensão de cobrança judicial do crédito tributário 
conta-se da data estipulada como vencimento para o pagamento 
da obrigação tributária declarada (mediante DCTF, GIA, entre 
outros), nos casos de tributos sujeitos a lançamento por 
homologação, em que, não obstante cumprido o dever instrumental 
de declaração da exação devida, não restou adimplida a obrigação 
principal (pagamento antecipado), nem sobreveio quaisquer das 
causas suspensivas da exigibilidade do crédito ou interruptivas do 
prazo prescricional (Precedentes da Primeira Seção: EREsp 
658.138/PR, Rel. Ministro José Delgado, Rel. p/ Acórdão Ministra 
Eliana Calmon,  julgado em 14.10.2009, DJe 09.11.2009; REsp 
850.423/SP, Rel. Ministro Castro Meira, julgado em 28.11.2007, 
DJ 07.02.2008; e AgRg nos EREsp 638.069/SC, Rel. Ministro 
Teori Albino Zavascki, julgado em 25.05.2005, DJ 13.06.2005).

2. A prescrição, causa extintiva do crédito 
tributário, resta assim regulada pelo artigo 174, do Código 
Tributário Nacional, verbis: "Art. 174. A ação para a cobrança do 
crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data da 
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sua constituição definitiva. Parágrafo único. A prescrição se 
interrompe: I - pela citação pessoal feita ao devedor; I - pelo 
despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal; 
(Redação dada pela Lcp nº 118, de 2005) II - pelo protesto judicial; 
III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; IV 
- por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe 
em reconhecimento do débito pelo devedor." 

3. A constituição definitiva do crédito tributário, 
sujeita à decadência,  inaugura o decurso do prazo prescricional 
quinquenal para o Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial 
do crédito tributário.

4. A entrega de Declaração de Débitos e Créditos 
Tributários Federais - DCTF, de Guia de Informação e Apuração 
do ICMS - GIA, ou de outra declaração dessa natureza prevista 
em lei (dever instrumental adstrito aos tributos sujeitos a 
lançamento por homologação), é modo de constituição do crédito 
tributário, dispensando a Fazenda Pública de qualquer outra 
providência conducente à formalização do valor declarado 
(Precedente da Primeira Seção submetido ao rito do artigo 543-C, 
do CPC: REsp 962.379/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
julgado em 22.10.2008, DJe 28.10.2008).

5. O aludido entendimento jurisprudencial culminou 
na edição da Súmula 436/STJ, verbis: "A entrega de declaração 
pelo contribuinte, reconhecendo o débito fiscal, constitui o crédito 
tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do 
Fisco." 

6. Consequentemente, o dies a quo do prazo 
prescricional para o Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial 
do crédito tributário declarado, mas não pago, é a data do 
vencimento da obrigação tributária expressamente reconhecida.

(...)
12. Consequentemente, o prazo prescricional para 

o Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial da exação 
declarada, in casu, iniciou-se na data da apresentação do aludido 
documento, vale dizer, em 30.04.1997, escoando-se em 
30.04.2002, não se revelando prescritos os créditos tributários na 
época em que ajuizada a ação (05.03.2002).

13. Outrossim, o exercício do direito de ação pelo 
Fisco, por intermédio de ajuizamento da execução fiscal, conjura a 
alegação de inação do credor, revelando-se incoerente a 
interpretação segundo a qual o fluxo do prazo prescricional 
continua a escoar-se, desde a constituição definitiva do crédito 
tributário, até a data em que se der o despacho ordenador da 
citação do devedor (ou até a data em que se der a citação válida 
do devedor, consoante a anterior redação do inciso I, do parágrafo 
único, do artigo 174, do CTN).

14. O Codex Processual, no § 1º, do artigo 219, 
estabelece que a interrupção da prescrição, pela citação, retroage 
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à data da propositura da ação, o que, na seara tributária, após as 
alterações promovidas pela Lei Complementar 118/2005, conduz 
ao entendimento de que o marco interruptivo atinente à prolação 
do despacho que ordena a citação do executado retroage à data 
do ajuizamento do feito executivo, a qual deve ser empreendida no 
prazo prescricional.

(...)
16. Destarte, a propositura da ação constitui o dies 

ad quem do prazo prescricional e, simultaneamente, o termo inicial 
para sua recontagem sujeita às causas interruptivas previstas no 
artigo 174, parágrafo único, do CTN.

17. Outrossim, é certo que "incumbe à parte 
promover a citação do réu nos 10 (dez) dias subsequentes 
ao despacho que a ordenar, não ficando prejudicada pela 
demora imputável exclusivamente ao serviço judiciário" 
(artigo 219, § 2º, do CPC).

(...)
19. Recurso especial provido, determinando-se o 

prosseguimento da execução fiscal. Acórdão submetido ao regime 
do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1.120.295/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 21/05/2010).

Esse precedente deve ser compreendido em conjunto com o REsp 
1.102.431/RJ, no qual este Tribunal analisou a aplicabilidade da Súmula 106/STJ. 
Transcrevo a ementa:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. EXECUÇÃO 
FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
PARALISAÇÃO DO PROCESSO POR CULPA DO PODER 
JUDICIÁRIO. SÚMULA 106 DO STJ. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ.

1. O conflito caracterizador  da lide deve 
estabilizar-se após o decurso de determinado tempo sem 
promoção da parte interessada pela via da prescrição, impondo 
segurança jurídica aos litigantes, uma vez que a prescrição 
indefinida afronta os princípios informadores do sistema tributário.

2. A perda da pretensão executiva tributária pelo 
decurso de tempo é consequência da inércia do credor, que não se 
verifica quando a demora na citação do executado decorre 
unicamente do aparelho judiciário. Inteligência da Súmula 106/STJ. 
(Precedentes: AgRg no Ag 1125797/MS, Rel. Ministro  LUIZ 
FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 
16/09/2009; REsp 1109205/SP, Rel. Ministra  ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/04/2009, DJe 
29/04/2009; REsp 1105174/RJ, Rel. Ministro  BENEDITO 
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GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2009, 
DJe 09/09/2009; REsp 882.496/RN, Rel. Ministro  MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
07/08/2008, DJe 26/08/2008; AgRg no REsp 982.024/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 22/04/2008, DJe 08/05/2008) 

(...)
4. A verificação de responsabilidade pela demora 

na prática dos atos processuais implica indispensável reexame de 
matéria fático-probatória, o que é vedado a esta Corte Superior, na 
estreita via do recurso especial, ante o disposto na Súmula 07/STJ.

5. Recurso especial provido, determinando-se o 
retorno dos autos à instância de origem para prosseguimento do 
executivo fiscal, nos termos da fundamentação expendida. 
Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1.102.431/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 01/02/2010).

No caso dos autos, o Tribunal a quo atestou que se passaram 6 
(seis) anos desde a constituição definitiva do crédito tributário, sem que houvesse 
a citação, e que essa demora não pode ser imputada à municipalidade. Nesse 
perspectiva, não há como incidir a prescrição. 

Por último, saliento que o contexto fático apresentado no acórdão 
impugnado está correto, não advindo prejuízo na utilização do termo prescrição 
intercorrente em vez de prescrição da pretensão executiva, pois não ocasionou 
prejuízo à compreensão da controvérsia pelas partes.

Por último, é importante registrar a inviabilidade de o STJ apreciar ofensa aos 

artigos da Carta Magna, uma vez que compete exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal o 

exame de violação a dispositivo da Constituição da República, nos termos do seu art. 102, III, 

"a".

Cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES 
RECURSAIS. VERBA HONORÁRIA. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. ANÁLISE DE 
DISPOSITIVOS E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e 
resolução das questões abordadas no recurso.

(...0
3. A apreciação de suposta violação de preceitos constitucionais 
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não é possível na via especial, nem à guisa de prequestionamento, porquanto 
matéria reservada pela Carta Magna ao Supremo Tribunal Federal.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 446.162/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 27/02/2014).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIO. ARTS. 619 E 
620, § 2º, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. PREQUESTIONAMENTO 
DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO.

I. A fundamentação adotada no acórdão é suficiente para 
respaldar a conclusão alcançada, pelo quê ausente pressuposto a ensejar a 
oposição de embargos de declaração.

II. Incabível, diante da ausência de vício no acórdão embargado, o 
exame de suposta violação a dispositivo constitucional, mesmo com o escopo de 
prequestionamento para a interposição de recurso extraordinário.

III. Precedentes da Terceira Seção.
IV. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp
 208.911/PE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

QUINTA TURMA, 04/10/2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra  ela se insurge.

Por tudo isso,  nego provimento ao Agravo Regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0098355-3 AREsp 508.366 / RJ

Números Origem:  00518348620138190000  12558  17753620078190055  201424553789  518348620138190000

PAUTA: 07/08/2014 JULGADO: 07/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : TATIANA GOMES CRESPO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DA ALDEIA
PROCURADOR : AILSON GANDRA DE SOUZA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : TATIANA GOMES CRESPO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DA ALDEIA
PROCURADOR : AILSON GANDRA DE SOUZA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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